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EMENTA

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  PLANO  DE
SAÚDE.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C INDENIZATÓRIA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. EQUIDADE.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO NA APELAÇÃO. PRECLUSÃO E COISA
JULGADA MATERIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.
TRATAMENTO PARA TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA).
LIMITAÇÃO  GEOGRÁFICA  (RAIO  DE  10  KM).  INSUFICIÊNCIA  DA
REDE  CREDENCIADA.  REEMBOLSO  INTEGRAL.  SÚMULA  83/STJ.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
1.  O  sistema  processual  brasileiro  é  orientado  pelo  princípio  do  livre
convencimento motivado, sendo permitido ao magistrado, como destinatário
da prova,  indeferir  diligências inúteis ou protelatórias quando os elementos
documentais  constantes  nos  autos  forem  suficientes  para  o  julgamento
antecipado  da  lide  (art.  355,  I,  do  CPC).  Inexiste  cerceamento  de  defesa
quando a instrução probatória é considerada prescindível diante da prescrição
do médico assistente. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior é consolidada no sentido de que é
devido  o  reembolso  integral  das  despesas  médicas  realizadas  fora  da  rede
credenciada  quando  demonstrada  a  indisponibilidade  ou  insuficiência  de
prestador apto na rede conveniada dentro da área de abrangência geográfica do
contrato. 
3. Na espécie, o Tribunal de origem, amparado nas provas documentais e na
prescrição médica, concluiu que a rede credenciada não possuía clínicas aptas
a  realizar  o  tratamento  pelo  método  ABA  dentro  do  raio  de  10  km  da
residência da criança — parâmetro considerado essencial para a viabilidade da
terapia. Assim, determinou o custeio integral em prestadores particulares ante
a falha no atendimento pela operadora. 
4.  Estando o acórdão recorrido em harmonia  com a jurisprudência  do STJ
quanto à preclusão de matérias decididas, à ausência de cerceamento de defesa
por  provas  suficientes  e  ao dever  de  reembolso integral  por  deficiência  da
rede, incide o óbice da Súmula 83/STJ.
5. A incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o recurso especial
também pela  alínea  "c"  do  inciso  III  do  art.  105  da  Constituição  Federal,
ficando prejudicado o exame da divergência jurisprudencial. 
6. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a 25/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 25 de maio de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE
SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER  INDENIZATÓRIA.C/C
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIO DE FIXAÇÃO.
EQUIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO NA APELAÇÃO.
PRECLUSÃO E COISA JULGADA MATERIAL. CERCEAMENTO DE
DEFESA. INEXISTÊNCIA. TRATAMENTO PARA TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA (TEA). LIMITAÇÃO GEOGRÁFICA (RAIO DE 10
KM). INSUFICIÊNCIA DA REDE CREDENCIADA. REEMBOLSO
INTEGRAL. . RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. SÚMULA 83/STJ
1. O sistema processual brasileiro é orientado pelo princípio do livre
convencimento motivado, sendo permitido ao magistrado, como destinatário
da prova, indeferir diligências inúteis ou protelatórias quando os elementos
documentais constantes nos autos forem suficientes para o julgamento
antecipado da lide (art. 355, I, do CPC). Inexiste cerceamento de defesa
quando a instrução probatória é considerada prescindível diante da prescrição
do médico assistente.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é consolidada no sentido de que é
devido o reembolso integral das despesas médicas realizadas fora da rede
credenciada quando demonstrada a indisponibilidade ou insuficiência de
prestador apto na rede conveniada dentro da área de abrangência geográfica
do contrato.
3. Na espécie, o Tribunal de origem, amparado nas provas documentais e na
prescrição médica, concluiu que a rede credenciada não possuía clínicas aptas
a realizar o tratamento pelo método ABA dentro do raio de 10 km da
residência da criança — parâmetro considerado essencial para a viabilidade
da terapia. Assim, determinou o custeio integral em prestadores particulares
ante a falha no atendimento pela operadora.
4. Estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência do STJ
quanto à preclusão de matérias decididas, à ausência de cerceamento de
defesa por provas suficientes e ao dever de reembolso integral por deficiência
da rede, incide o óbice da . Súmula 83/STJ
5. A incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o recurso especial
também pela alínea "c" do inciso III do  da Constituição Federal, art. 105
ficando prejudicado o exame da divergência jurisprudencial.
6. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA
SAÚDE S.A., fundado no  III, “a” e “c”, da Constituição Federal, contra v. acórdão do art. 105,
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (fls. 335-341 e 427-430):

 
 

"APELAÇÃO CÍVEL – PLANO DE SAÚDE – OBRIGAÇÃO DE FAZER.
Apelação da ré Cerceamento de defesa – Inocorrência – Sendo o julgador o
destinatário da prova compete-lhe aferir da conveniência e oportunidade
para o pronto julgamento da demanda – Parecer do NAT-JUS que não é
obrigatório ou vinculativo – Mérito – Síndrome de Joubert – Existência de
indicação médica expressa para o tratamento multidisciplinar e da carga
horária indicada – Previsão de cobertura da patologia – Clínicas indicadas
pela operadora devem estar localizadas próximas à residência do autor, sob
pena de custeio integral da clínica particular, consoante o determinado pelo
juízo. Recurso adesivo do autor Terapia em ambiente domiciliar e escolar –
Custeio que extrapola o âmbito de atuação de plano de saúde e os limites da
relação contratual – Julgados do TJSP – Majoração dos honorários de
sucumbência – Parcial acolhimento – O disposto no § 8º-A do  do CPC art. 85
não é critério vinculante, pois estabelece valor único para todas as ações –
No entanto, valor fixado na sentença de R$ 1.000,00 não remunera
suficientemente o advogado – Majoração para R$ 3.000,00 – APELAÇÃO
DA RÉ NÃO PROVIDA E PROVIDO EM PARTE O RECURSO ADESIVO
DO AUTOR. Interposição de recurso especial pela ré. Determinação da E.
Presidência da Seção de Direito Privado para reapreciação da matéria, nos
termos do  inc. II, do CPC, tendo em vista o entendimento firmado art. 1.030,
sob o regime de recursos repetitivos pelo E. STJ (Tema 1076). Honorários
advocatícios fixados por equidade pela r. sentença. Acórdão que majorou tal
verba de R$ 1.000,00 para R$ 3.000,00. Inexistência, contudo, de insurgência
das partes, seja no recurso de apelação ou no recurso adesivo, quanto ao
critério adotado pelo MM. Juízo de origem. Matéria transitada em julgado.
ACÓRDÃO MANTIDO."

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fl. 336).
Em suas razões recursais, a recorrente alega violação aos arts. 369 e 355, I, do

Código de Processo Civil; 12, VI, da ; 85, § 2º, do Código de Processo Civil; 4º, Lei 9.656/1998
5º e 6º da Resolução Normativa  da Agência Nacional de Saúde Suplementar; 1º, § 1º,566/2022
I, da Resolução Normativa 259 da Agência Nacional de Saúde Suplementar (fls. 444-452).

Sustenta que:
i) Houve cerceamento de defesa, porque o julgamento antecipado teria impedido a

produção de prova técnica necessária para avaliar a pertinência do tratamento e a cobertura
contratual, o que demandaria anulação para reabertura da instrução probatória (fls. 444-445);

ii) Há ilegalidade na determinação de custeio integral de tratamento fora da rede,
pois a cobertura deve ocorrer prioritariamente na rede credenciada e, em hipóteses excepcionais
de indisponibilidade, apenas com reembolso nos limites contratuais (fls. 445-451);

iii) O reembolso integral de despesas particulares é indevido, porque, inexistindo 
 ou indisponibilidade de prestadores aptos na área de abrangência, ourgência/emergência

beneficiário deve utilizar a rede credenciada e, se optar por prestador não credenciado, submete-
se aos limites do contrato (fls. 446-451);

iv) A verba honorária foi fixada por equidade de forma inadequada, devendo
observar os percentuais legais sobre a condenação, proveito econômico ou valor da causa, com
ajuste do critério adotado no acórdão (fl. 452).
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Não foram apresentadas contrarrazões.
É o relatório. 

VOTO

O recurso não merece prosperar.
Quanto à pretensão recursal referente à alteração do critério utilizado para fixar os

honorários advocatícios, observa-se que o acórdão exarado pela presidência do Tribunal de
origem destacou que a questão encontra-se coberta pelo manto da coisa julgada material, uma
vez que não houve impugnação da matéria no recurso de apelação, mas apenas em sede de
recurso especial, o que não é possível, senão vejamos (fls. 429-430):

 
"Com efeito, o v. acórdão recorrido majorou os honorários advocatícios

de sucumbência de R$ 1.000,00 para R$ 3.000,00 (fls. 341).
Contudo, respeitado o entendimento da E. Presidência da Seção de Direito

Privado que determinou a remessa dos autos para reapreciação da matéria,
no presente caso não houve, tanto no recurso de apelação interposto pela ré
quanto no recurso adesivo interposto pelo autor, pedido de modificação do
critério de fixação dos honorários advocatícios de sucumbência, ou seja, de
fixação equitativa para fixação pelo valor da causa ou proveito econômico
(fls.  e ).246/259 285/298

O pedido recursal do autor é de fixação de tal verba de acordo com o §8º-
A, ou seja, para que o valor dos honorários fosse fixado de acordo com a
tabela da OAB, sendo a menção ao §2º, feita no final do último parágrafo do
recurso adesivo (fls. 298), referente aos seus incisos, um pedido subsidiário,
para que os honorários fossem majorados de acordo com o trabalho
desenvolvido, grau de zelo da profissional, lugar da prestação do serviço,
natureza e importância da causa, fazendo referência também ao valor da
causa (R$ 24.446,00), que considerou razoável e proporcional.

E foi exatamente o que fez o v. acórdão: deferiu o pedido e majorou os
honorários de sucumbência para R$ 3.000,00 (fls. 341). Considerando o
valor da causa, esses honorários estão dentro do critério do §2º do art. 85,
pois pouco superior a 10%.

Já a ré, ao recorrer da sentença, nada mencionou sobre o critério de
fixação dos honorários, conformando-se, pois, com aquele adotado pelo MM.
Juízo de origem (equidade).

Ora, quando os honorários foram fixados por equidade na r. sentença,
com um valor baixo, a parte se conformou, mas, ao ser aumentado o
montante, considerando o trabalho desenvolvido, agora a parte se rebela
contra o critério de fixação, o que não se pode admitir.

É dizer: não pode a ré questionar tão somente em recurso especial o que
não fez em recurso de apelação. Deve se rebelar contra o aumento do valor e
não o critério, que já transitou em julgado.

Assim, reapreciada a matéria, descabe falar em reforma do julgado
consoante o Tema 1076 do STF, por inexistência de insurgência específica
das partes nos recursos interpostos."

 
Nesse sentido, de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior,  a

fundamentação de que a matéria é de ordem pública não autoriza a reabertura de uma discussão
já encerrada sob o manto da coisa julgada. Admitir tal possibilidade seria atentar contra a
segurança jurídica, pilar fundamental do Estado de Direito, permitindo que as lides se perpetuem
indefinidamente. A propósito:
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"PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. AGRAVO INTERNO
CONTRA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU PETIÇÃO INCIDENTAL.
NULIDADE DE INTIMAÇÃO. ALEGAÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM
JULGADO DA DEMANDA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Ação de reparação de danos morais por abandono afetivo.
2. Uma vez julgado o processo por decisão transitada em julgado, não pode
mais a parte, mediante simples petição, arguir tema que poderia ser
suscitado tempestivamente e não foi, mesmo que de ordem pública.
3. No recurso sob julgamento, verifica-se que o acórdão recorrido está
acobertado pela coisa julgada, uma vez que transitado em julgado em

 Logo, eventual nulidade, mesmo que absoluta, deverá ser18/10/2021.
suscitada por meio de impugnação autônoma (querela nullitatis) ou ação
rescisória.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relatora Ministra , REsp n. 1.887.697/RJ  NANCY ANDRIGHI
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 18/8/2025,  22/8/2025,
 
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SUCESSÃO ENTRE
CONCESSIONÁRIAS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA EXECUTADA.
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA JÁ DECIDIDA. PRECLUSÃO PRO
JUDICATO (ARTS. 505 E 507 DO CPC).  § 3º, DO CÓDIGO DE ART. 485,
PROCESSO CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESARMONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Na origem, trata-se de cumprimento de sentença em que se reconheceu, em
decisão interlocutória, a sucessão entre concessionárias de serviços públicos
e a responsabilidade da concessionária sucessora pelos débitos da sucedida,
com rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença. O Tribunal de
origem, em agravo de instrumento, reformou parcialmente a decisão para
afastar a sucessão e a legitimidade passiva.
2. No recurso especial, a recorrente aponta violação dos arts. 502, 503, 505 e
507 do Código de Processo Civil, sustentando: (i) ofensa à coisa julgada
(arts. 502 e 503) pela superação da legitimidade passiva reconhecida
anteriormente; e (ii) ocorrência de preclusão temporal e consumativa (arts.
505 e 507) quanto à discussão da legitimidade passiva, reiteradamente
reconhecida sem interposição de recurso. A decisão de inadmissibilidade
apontou o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. A tese recursal não demanda revolvimento fático-probatório, mas
revaloração jurídica de fatos incontroversos e atos processuais
documentados, o que afasta a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
4. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, matérias de
ordem pública, embora cognoscíveis de ofício quando ainda não decididas,
são insuscetíveis de nova deliberação judicial após terem sido apreciadas,
operando-se a preclusão pro judicato.
5. No caso, a legitimidade passiva da executada, decorrente de sucessão
entre concessionárias, foi decidida no cumprimento de sentença, tendo o
agravo de instrumento interposto contra essa deliberação sequer sido
conhecido na instância ordinária. Configura-se, assim, a preclusão
consumativa para novo exame pelo Tribunal de origem (arts. 505 e 507 do
Código de Processo Civil), em consonância com a orientação consolidada
desta Corte. A invocação do  § 3º, do Código de Processo Civil, art. 485,
quanto ao conhecimento de ofício de matéria de ordem pública, não afasta
a preclusão pro judicato quando já exaurida a jurisdição sobre o tema.
6. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial, a fim de
reformar o acórdão recorrido e reconhecer a preclusão sobre a legitimidade
passiva da executada no cumprimento de sentença."

, relator Ministro ,(AREsp n. 2.949.853/MS  TEODORO SILVA SANTOS
Segunda Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 10/12/2025,  17/12/2025,
 
“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL.
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CONSTATAÇÃO. LITISPENDÊNCIA ENTRE AÇÕES INDIVIDUAIS.
PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. EXTINÇÃO
DA DEMANDA SEM EXAME DO MÉRITO. AFASTAMENTO. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. . MULTA DO  § 4º, SÚMULA N. 7/STJ  ART. 1.021,
DO . NÃO INCIDÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CPC/2015
ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver na decisão
obscuridade, contradição, omissão ou erro material, consoante dispõe o

 do .art. 1.022  CPC/2015
2. No caso concreto, o julgado embargado incorreu em erro material, por se
pautar em premissas inexistentes para prover o agravo nos próprios autos da
parte embargada. Com efeito, a parte alegou nas razões do especial que
haveria preclusão para a Corte local reconhecer a litispendência entre a
presente demanda individual e outras ações individuais por ela ajuizadas, e
não que inexistiria litispendência entre tais demandas e a ação coletiva.
3. Segundo a jurisprudência do STJ, 'as condições da ação e os
pressupostos processuais, como a litispendência e a exceção de coisa
julgada, são matérias de ordem pública e podem ser aventadas em qualquer
tempo ou grau de jurisdição, mas até o trânsito em julgado da sentença de
mérito -  § 3º, do CPC' (EDcl no AgRg nos EDcl no art. 267,

, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔASREsp n. 1.309.826/RS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/  DJe , o que3/2016,  7/3/2016)
inviabiliza a alegação do embargado de preclusão para a Corte de origem
suscitar, de ofício, a litispendência objeto de discussão.
4. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ).(Súmula n. 7/STJ
5. No caso, não há como rever as conclusões do acórdão impugnado sobre a
existência de litispendência entre as referidas demandas e, por consequência,
reverter a extinção da presente demanda sem resolução do mérito, sem
incorrer no mencionado óbice.
6. Conforme orienta a jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda
Seção do STJ, 'a aplicação da multa prevista no § 4º do  do art. 1.021

 não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica doCPC/2015
não provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno
mostrese manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de
plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese
examinada' (AgInt nos , Relator Ministro MARCO EREsp n. 1.120.356/RS
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe 24/8/2016,

 , o que não ocorreu.29/8/2016)
7. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, a fim de
sanar o erro material apontado pela parte e, por consequência, negar
provimento ao agravo nos próprios autos do embargado, bem como afastar a
multa do  § 4º, do ,  § 2º), nos termos art. 1.021,  CPC/2015(CPC/1973  art. 557,
da fundamentação retro.”
(EDcl no AgRg no , relator Ministro AREsp n. 254.866/SC  ANTONIO

, Quarta Turma, julgado em  DJe deCARLOS FERREIRA  3/3/2020,
 g.n.)9/3/2020,

 
“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE
PRÉEXECUTIVIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. O acórdão recorrido enfrentou expressamente os temas indicados como
omissos, delimitando a estreita via da objeção de pré-executividade e
rejeitando o exame da ilegitimidade passiva por demandar dilação
probatória e por já ter sido apreciada, com coisa julgada, além de registrar
comportamento contraditório vedado pelo princípio da boa-fé objetiva e da
cooperação.
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2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, enquanto não decididas, as
questões de ordem pública, como a legitimidade das partes, podem ser
conhecidas, inclusive de ofício, em qualquer grau de jurisdição ordinária,
até o trânsito em julgado, pois não sujeitas à preclusão temporal, mas à
coisa julgada e sua eficácia preclusiva. Após o trânsito em julgado, no
entanto, deverá ser suscitada por meio de impugnação autônoma (querela
nullitatis) e ação rescisória. Precedentes.
3. A ilegitimidade passiva e os vícios do título executivo arguidos em sede de
objeção de pré-executividade foram considerados preclusos, em razão do
trânsito em julgado dos embargos à execução, sendo vedada sua rediscussão
em sede de exceção de pré-executividade. Conclusão diversa implicaria
eternizar as discussões alusivas ao feito executivo, o que milita em desfavor
da boa-fé processual, da efetividade e da razoável duração do processo.
4. A prescrição intercorrente foi afastada pelo Tribunal de origem, que
verificou a movimentação constante do processo e a ausência de desídia do
exequente, concluindo que não se configurou a paralisação superior ao prazo
prescricional.
5. O posicionamento adotado pelo Tribunal de origem está em consonância
com a jurisprudência do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ.
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.”

, relator Ministro , Quarta Turma,(AREsp n. 2.227.995/GO  RAUL ARAÚJO
julgado em  DJEN de  g.n.) 16/12/2025,  19/12/2025,

 
Da mesma forma, não há que se falar em cerceamento de defesa no caso em análise.

Consoante se extrai do acórdão impugnado, as provas amealhadas no processo mostraram-se
suficientes para o julgamento de mérito, senão vejamos (fl. 337):

 
"Primeiramente, fica afastada a preliminar de cerceamento de defesa, eis

que não houve ofensa aos princípios constitucionais do contraditório e da
ampla defesa.

No caso, era desnecessária a produção de outras provas, autorizando o
julgamento antecipado da lide (art. 355, I, do CPC). As provas documentais
encartadas nos autos eram suficientes para o deslinde da controvérsia, de
modo que a produção de prova técnica era prescindível, notadamente diante
da prescrição do médico assistente.

Anote-se, ademais, que este Tribunal já consolidou o entendimento de que:
'[...] não pode o plano de saúde privar o paciente do tratamento mais
moderno disponível quando instalada a doença, tampouco obrigar que o
paciente realize o tratamento indicado por outro método, tendo em vista que
cabe ao médico que atende o paciente prescrever o tratamento necessário ao
controle da doença (Apelação Cível 1001827-44.2019.8.26.0590; Relator:
LUIZ ANTONIO COSTA; Órgão Julgador: 7ª Câmara de Direito Privado;
Julgamento: . 24/03/2014)

 
De fato, verifica-se a inexistência de cerceamento de defesa, pois o Tribunal de

origem entendeu corretamente que o feito estava substancialmente instruído, declarando a
prescindibilidade de produção de outras provas. Ademais, a livre apreciação da prova e o livre
convencimento motivado do juiz são princípios basilares do sistema processual civil brasileiro.

Assim, não há que se falar em omissão ou cerceamento de defesa na espécie, pois o
eg. Tribunal de origem, com fulcro no acervo fático-probatório carreado aos autos, concluiu que
a demanda, no estado em que se encontrava, estava pronta para julgamento, especialmente
levando em conta as provas documentais produzidas pelas partes.

No ponto, o entendimento acima encontra-se de acordo com a jurisprudência desta
Corte Superior:
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“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. APELAÇÃO CIVIL. AÇÃO DE
RESOLUÇÃO CONTRATUAL  COBRANÇA DE MULTA. PRESCRIÇÃO.C/C
ALEGAÇÃO GENÉRICA. . ANÁLISE DE MATÉRIA SÚMULA 284/STF
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INEXISTENCIA. DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

. REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DASÚMULA 83/STJ
. PRIMEIRO AGRAVO INTERNO PROVIDO PARASÚMULA 7/STJ

CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL. SEGUNDO AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
(...)
3. 'Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos
autos a existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere
pedido de produção de prova testemunhal. Cabe ao juiz decidir,
motivadamente, sobre os elementos necessários à formação de seu
entendimento, pois, como destinatário da prova, é livre para determinar as
provas necessárias ou indeferir as inúteis ou protelatórias' (AgInt no

, Relator MINISTRO RAUL ARAÚJO, QuartaAREsp 1.930.807/SP
Turma, julgado em  DJe de . 29/11/2021,  15/12/2021)
4. A modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido quanto à
necessidade de colheita da prova oral demandaria o revolvimento de suporte
fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a
teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.
(...)
7. Primeiro agravo interno provido para, reconsiderando a decisão
agravada, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.
Segundo agravo interno não conhecido.”
(AgInt no , relator Ministro , Quarta AREsp n. 2.696.503/PR  RAUL ARAÚJO
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 5/5/2025,  12/5/2025,
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
CIVIL E PROCESSO CIVIL. CONTRATO. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INEXISTENTE. NECESSIDADE. REEXAME. . DANOSÚMULA Nº 7/STJ
MORAL. PESSOA JURÍDICA. OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO.
1. O sistema processual civil brasileiro é orientado pelo princípio do livre
convencimento motivado, sendo permitido ao magistrado formar a sua
convicção em qualquer elemento de prova disponível nos autos, bastando
para tanto que indique na decisão os motivos que lhe formaram o
convencimento, como ocorreu no caso dos autos.
2. Não há falar em cerceamento do direito de defesa, visto que o tribunal de
origem, de forma fundamentada, resolveu a causa sem a produção de prova
requerida pela parte em virtude da suficiência dos documentos dos autos.
3. Na hipótese, a intervenção do Superior Tribunal de Justiça quanto à
relevância ou não de determinada prova e à valoração acerca da necessidade
de sua produção demandaria o reexame do acervo fáticoprobatório, o que
encontra óbice na . Súmula nº 7/STJ
(...)
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no , Relator Ministro AREsp n. 2.235.389/SP  RICARDO VILLAS

, Terceira Turma, julgado em  DJe de  g.BÔAS CUEVA  5/6/2023,  12/6/2023,
n.)
 

Assim, estando a conclusão perfilhada pela Corte Estadual em consonância com o
entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, incide, na espécie, o óbice da Súmula 83/STJ
.

No mérito, o acórdão também não merece ser reformado, uma vez que o Tribunal de
origem, soberano na análise do caderno fático-probatório, concluiu que, diante das necessidades
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da criança, houve indicação médica específica de que o tratamento fosse realizado em um raio de
no máximo 10 km da sua residência, sendo que o tratamento estaria inviabilizado se fosse
realizado em uma distância superior, senão vejamos (fls. 338-339):

 
"No condizente ao tratamento prescrito, com a aplicação do método ABA,

mostra-se ilegítima qualquer recusa da operadora.
Diante das necessidades da criança, restou corretamente indicado um raio

máximo de 10km para a indicação de clínicas, quer sejam credenciadas ou
não. Ora, uma distância superior a essa inviabilizaria o tratamento, motivo
pelo qual não se pode considerar como cumprido o dever da operadora
apenas com o apontamento de local credenciado dentro da área de
abrangência geográfica.

Assim, há liberdade no disposto pelo juízo para que a ré indique, destro de
tal raio, uma clínica credenciada. O dever de custeio integral de profissionais
particulares decorrerá da constatação da inexistência de prestador
credenciado que observe o referido parâmetro, ou seja, da impossibilidade de
cumprimento dentro da rede credenciada, situação que inegavelmente
justifica a cobertura integral de prestadores particulares, ou seja, sem
restrição a limites contratuais.

De igual forma, o fornecimento de transporte se mostra obrigatório
quando a clínica for em distância superior à exigida, de forma a possibilitar
a realização do tratamento."

 
Acerca do tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça em situações como

a ventilada no acórdão recorrido (insuficiência da rede credenciada para realização do tratamento
na forma prescrita pelo médico e em situações que caracterizem emergência) entende que é
devido o reembolso integral:

 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS. VIOLAÇÃO DO  DO NCPC. NÃO VERIFICADA. ART. 1.022
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA Nº 7 DO STJ. HIPÓTESE DE REEMBOLSO INTEGRAL DE
TRATAMENTO. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO
NESTA CORTE SUPERIOR. DANOS MORAIS CARACTERIZADOS.
INVIABILIDADE DE REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Não há ofensa ao  do CPC, porquanto o Tribunal de origem art. 1.022
decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando encontra
motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. O Tribunal de origem concluiu que não houve cerceamento de defesa
porque a produção das provas requeridas é desnecessária ao deslinde da
controvérsia. A inversão do julgado encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
3. Esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada de que
evidenciadas a urgência do tratamento e a falha na prestação do serviço
consistente na omissão da operadora do plano de saúde em indicar
estabelecimento, além da indisponibilidade de serviços próprios na rede
credenciada, é devido o reembolso integral das despesas feitas pelo
segurado.
4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual (quanto a afronta
a direito da personalidade do autor e a ocorrência de danos morais
indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial,
conforme a Súmula n.º 7 do STJ.
5. Agravo provido.
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Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial conhecido em parte
e, nessa extensão, desprovido."
(AgInt no , relator Ministro , AREsp n. 2.955.755/MS  MOURA RIBEIRO
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  – sem 17/11/2025,  25/11/2025
destaques no original)

 
Diante da análise fática realizada pelo Tribunal de origem, é forçoso afirmar que

rever as conclusões do Tribunal estadual encontra óbice na Súmula 7 desta Corte:
 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE CUSTEIO DE
ATENDIMENTO DE URGÊNCIA FORA DE REDE CREDENCIADA. NÃO
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. SÚMULA N. 283
DO STF. INCIDÊNCIA. DANOS MORAIS. RAZÕES DE DECIDIR. NÃO
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 283 DO STF. QUANTUM INDENIZATÓRIO.
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO NÃO
CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido
suficientes, por si sós, para a manutenção do decidido acarreta a incidência
da Súmula n. 283 do STF.
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios
produzidos ao longo da demanda.
3. A revisão pelo STJ de indenização arbitrada a título de danos morais exige
que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de
razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo
o conhecimento do recurso especial.
4. A incidência das Súmulas n. 283 do STF e 7 do STJ quanto à interposição
pela alínea a do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso
especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.377.008/SP  JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em  DJe de  – semNORONHA  15/4/2024,  18/4/2024
destaques no original)
 
"DIREITO PRIVADO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TUTELA DE URGÊNCIA PRECÁRIA.
BLOQUEIO DE VALORES E CUSTEIO DE TERAPIAS PARA TEA.
SÚMULA N. 735 DO STF. SÚMULA N. 7 DO STJ.  § 1º, IV, DO ART. 489,
CPC.  VI, DA . DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL ART. 12,  LEI N. 9.656/1998
NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno contra decisão monocrática que negou provimento ao
agravo em recurso especial, aplicando a Súmula n. 735 do STF, o óbice da
Súmula n. 7 do STJ, afastando a violação do  § 1º, IV, do CPC e art. 489,
reconhecendo a inexistência de dissídio jurisprudencial.
2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento contra decisão que
determinou bloqueio online de valores da operadora para custeio de terapias
relacionadas ao TEA e majorou a carga horária da Psicoterapia ABA para
22 horas semanais, conforme prescrição médica.
3. A Corte de origem manteve a tutela de urgência por não comprovada a
aptidão da rede credenciada para todas as demandas do laudo, justificando a
penhora e o custeio direto em clínica particular.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há cinco questões em discussão: (i) saber se é inaplicável a Súmula n. 735
do STF ao caso concreto; (ii) saber se a existência de rede credenciada apta
e tratamentos autorizados afasta os fundamentos fático-probatórios da
decisão; (iii) saber se houve violação do  § 1º, IV, do CPC; (iv) saber art. 489,
se houve afronta ao  VI, da  por impor custeio direto art. 12,  Lei n. 9.656/1998
fora da rede; e (v) saber se há divergência jurisprudencial idônea.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. Incide a Súmula n. 735 do STF, pois tutelas de urgência possuem natureza
precária e não se prestam ao crivo do recurso especial quanto ao mérito da
liminar.
6. Incide a Súmula n. 7 do STJ, porque a revisão da conclusão sobre
aptidão da rede credenciada, autorização de tratamentos e descumprimento
de ordem judicial demanda reexame do conjunto fático-probatório.
7. Não há violação do  § 1º, IV, do CPC, pois o acórdão estadual art. 489,
enfrentou os pontos essenciais com fundamentação suficiente, afastando
negativa de prestação jurisdicional.
8. O dissídio jurisprudencial não se caracteriza por ausência de similitude
fática com paradigmas de mérito e por impedimento decorrente dos óbices já
aplicados.
9. A tese fundada no  VI, da  pressupõe premissas art. 12,  Lei n. 9.656/1998
fáticas sobre disponibilidade de prestador apto na rede, o que está obstado
pela Súmula n. 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. Tutelas de urgência de natureza precária não
comportam exame do mérito em recurso especial, incidindo a Súmula n. 735
do STF. 2. O reexame de premissas sobre rede credenciada e cumprimento de
ordem judicial é vedado pela Súmula n. 7 do STJ. 3. Não há negativa de
prestação jurisdicional quando o acórdão enfrenta os pontos essenciais,
afastando violação do  § 1º, IV, do CPC. 4. O dissídio art. 489,
jurisprudencial não se configura sem similitude fática e quando há óbices
sumulares prévios. 5. A discussão sobre o  VI, da art. 12,  Lei n. 9.656/1998
depende de matéria fática, obstada pela Súmula n. 7 do STJ".
Dispositivos relevantes citados: CPC,  § 1º, IV; , art. 489,  Lei n. 9.656/1998

 VIart. 12,
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula n. 735; STJ, Súmula n. 7; STJ,
AgInt no ; STJ, AgInt no ; STJ, AREsp n. 1.946.896/SP  AREsp n. 2.529.047/RS

; STJ, AgInt no .AREsp n. 2.264.084/DF  AREsp n. 2.501.742/PE
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.957.191/RJ  JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  – semNORONHA  9/2/2026,  12/2/2026
destaques no original)
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO
ONCOLÓGICO DE URGÊNCIA. CRIANÇA COM LEUCEMIA
LINFOCÍTICA AGUDA. REALIZAÇÃO FORA DA REDE CREDENCIADA.
DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO.
INOCORRÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos por operadora de plano de saúde contra
decisão que não conheceu do recurso especial interposto contra acórdão que
reconheceu o dever de custeio de sessões de quimioterapia e transplante de
medula óssea fora da rede credenciada, em favor de criança portadora de
leucemia linfocítica aguda, bem como a indenização por danos morais
decorrente da negativa de cobertura.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a decisão embargada
incorreu em omissão ou contradição ao não enfrentar argumentos da parte
acerca da cláusula contratual e da inexistência de responsabilidade da
operadora quanto ao custeio fora da rede; e (ii) verificar se há vício na
fundamentação quanto ao reconhecimento de danos morais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os embargos de declaração são cabíveis exclusivamente para sanar
omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não se prestando à
rediscussão do mérito do julgado, conforme o  do  (EDcl art. 1.022  CPC/2015
no AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, DJe AREsp n. 2.074.424/GO
de . 13/2/2025)
4. A decisão embargada enfrentou de forma suficiente e fundamentada
todas as teses relevantes ao deslinde da controvérsia, reconhecendo a
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urgência do tratamento, a insuficiência da rede credenciada e a necessidade
de custeio pela operadora, afastando o cabimento do recurso especial com
base nas Súmulas 5, 7 e 83 do STJ.
5. A suposta omissão quanto às cláusulas contratuais e à rede credenciada
foi adequadamente enfrentada, sendo a revisão das conclusões do acórdão
recorrido inviável na via especial por demandar reexame de matéria
probatória.
6. Não há contradição entre os fundamentos e a conclusão adotada na
decisão embargada, que reconheceu os danos morais com base na
jurisprudência consolidada do STJ sobre negativa indevida de cobertura em
casos de urgência e gravidade do quadro clínico.
7. A alegação de obscuridade ou erro material não procede, uma vez que a
decisão é clara e precisa, permitindo a adequada compreensão dos
fundamentos adotados.
8. Os aclaratórios revelam apenas inconformismo com o desfecho da
controvérsia, hipótese que não autoriza o uso dos embargos de declaração,
sob pena de desvio da sua função integrativa.
IV. DISPOSITIVO
9. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no , relatora Ministra , REsp n. 2.211.222/CE  DANIELA TEIXEIRA
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  – sem 10/11/2025,  13/11/2025
destaques no original)

 
Por fim, destaco que “a incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o

”,recurso especial também pela alínea 'c' do inciso III do  da Constituição Federal art. 105
ficando, portanto, prejudicado o exame da divergência jurisprudencial (AgInt no

, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado emREsp n. 1.900.682/SP
 DJe de . No mesmo sentido:29/3/2021,  6/4/2021)
 

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DE
AVALIAÇÃO E IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA.
PRECLUSÃO. MATÉRIAS JÁ DECIDIDAS ANTERIORMENTE. DECISÃO
MANTIDA.
1. Deve ser reconhecida a preclusão a respeito da tese de nulidade do laudo
de avaliação quando a parte, intimada da decisão, opta por não interpor o
recurso cabível.
2. A falta de impugnação do recorrente ao único fundamento adotado pelo
acórdão recorrido enseja o não conhecimento do recurso, nos termos da
Súmula 284 do STF, por analogia.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, as matérias já decididas
anteriormente no processo estão sujeitas à preclusão, ainda que sejam de
ordem pública.
4. No caso, alterar a conclusão do Tribunal de origem sobre o preenchimento
dos requisitos para caracterização do imóvel como bem de família exigiria o
reexame de fatos e provas, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
5. A incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o recurso
especial também pela alínea 'c' do inciso III do  da Constituição art. 105
Federal.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 2.862.189/GO  MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.GALLOTTI  27/10/2025,  3/11/2025,
n.)
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM MEDIDA
INFERIOR À ACORDADA. VENDA AD MENSURAM. HIPÓTESE QUE
CONTA COM REGRAMENTO DECADENCIAL IDENTIFICADO NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGANADO. RAZÕES
DE RECORRER DISSOCIADAS. . INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF
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APLICAÇÃO DO  DO CC. INTERPRETAÇÃO CONFORME O ART. 501
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. . APLICAÇÃO. SÚMULA 83/STJ
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALEGAÇÃO. PREJUÍZO.
(...)
2. A impossibilidade de compreensão da argumentação oferecida pela
recorrente atrai o óbice da  ('É inadmissível o recurso Súmula n. 284/STF
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia').
(...)
4. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. Incidência da
Súmula n. 83 do STJ.
5. O dissídio não pode ser conhecido, seja pela deficiência do cotejo
analítico apresentado, seja porque os mesmos óbices impostos à admissão
do recurso pela alínea "a" do  da CF impedem a análise recursal art. 105
pela alínea 'c' do mesmo dispositivo constitucional, ficando prejudicada a
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei
federal apontado como violado ou à tese jurídica.
Agravo interno improvido."
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.831.183/SP  HUMBERTO

, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)MARTINS  16/6/2025,  23/6/2025,
 
Com essas razões, verifica-se que o apelo nobre não merece prosperar.
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
Havendo prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de origem,

determino a sua majoração, em desfavor das partes recorrentes, no importe de 10% (dez por
cento) sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, art. 85,
observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2.º e 3.º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.254.518 / SP
Número Registro: 2026/0008308-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10064909420228260278

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : N D I S S
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
RECORRIDO : S DE M T (MENOR)
REPR. POR : V DE A T
ADVOGADO : MARILIA DA COSTA GOLFIERI - SP336335

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/05/2026  25/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 25 de maio de 2026
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